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ÍNDICE ALFABÉTICO 

A 

• Agricultura familiar. Normas. Lei 12.651/2012, art. 52. 

•Água.Reservatório de água. Normas. Lei 12.651/2012, art. 5°. 

• Apicuns. Uso ecologicamente sustentável dos apicuns e salgados. Normas. Lei 

12.651/2012, art. 11-A. 

• Área de reserva legal. Delimitação. Normas. Lei 12.651/2012, art. 12. 

• Área de reserva legal. Normas. Lei 12.651/2012, art. 12. 

• Área verde. Regime de proteção das áreas verdes urbanas. Normas. Lei 12.651/2012, 
art. 25. 

• Áreas consolidadas em áreas de preservação permanente. Normas. Lei 12.651/2012, 

art. 61. 

• Áreas consolidadas em áreas de reserva legal. Normas. Lei 12.651/2012, art. 66. 

• Áreas de preservação permanente. Delimitação. Normas. Lei 12.651/2012, art. 4°. 

• Áreas de preservação permanente. Normas. Lei 12.651/2012, art. 4º. 

• Áreas de preservação permanente. Regime de proteção. Normas. Lei 12.651/2012, 

art. 7º. 

• Áreas ~e uso restrito. Normas. Lei 12.651/2012, art. 10. 

e 
• 

• Cadastro ambiental rural. Normas. Lei 12.651/2012, art. 29. 

•Conceitos.Normas. Lei 12.651/2012, art. 3°. 
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• Controle da origem dos produtos florestais. Normas. Lei 12.651/2012, art. 35. 

• Controle de incêndio. Proibição do uso de fogo e do controle dos incêndios. Nor

mas. Lei 12.651/2012, art. 38. 

• Controle do desmatamento. Normas. Lei 12.651/2012, art. 51. 

D 

• Delimitação da área de reserva legal. Normas. Lei 12.651/2012, art. 12. 

• Delimitação das áreas de preservação permanente. Normas. Lei 12.651/2012, art. 4º. 

•Desmatamento.Controle do desmatamento. Normas. Lei 12.651/2012, art. 51. 

• Direito real. Obrigações. Normas. Lei 12.651/2012, art. 2º, § 2º. 

• Disposições complementares e finais. Normas. Lei 12.651/2012, art. 69. 

• Disposições gerais. Normas. Lei 12.651/2012, art. lº-A. 

• Disposições gerais. Normas. Lei 12.651/2012, art. 59. 

• Disposições transitórias. Normas. Lei 12.651/2012, art. 59. 

E 

• Exploração florestal. Normas. Lei 12.651/2012, art. 31. 

F 

•Família.Agricultura familiar. Normas. Lei 12.651/2012, art. 52. 

•Fogo.Proibição do uso de fogo e do controle dos incêndios. Normas. Lei 12.651/2012, 

art. 38. 

I 
-

• Incêndio. Proibição do uso de fogo e do controle dos incêndios. Normas. Lei 

12.651/2012, art. 38. 

ção do meio ambiente. Normas. 

• Meio ambiente. Programa de 

meio ambiente. Normas. Lei 12. 

•Obrigações.Direito real. Norm 

• Origem. Controle da origem dos 

• Preservação do meio ambiente 

recuperação do meio ambiente. 

• Preservação permanente. Área. 

• Preservação permanente. Áreas 

Normas. Lei 12.651/2012, art. 6 

• Preservação permanente. Delimi 

• Preservação permanente. Regim 

Normas. Lei 12.651/2012, art. 7 

•Princípios.Normas. Lei 12.651/: 

• Produto florestal. Controle da ori 

art. 35. 

• Programa de apoio e incentivo à 

mas. Lei 12.651/2012, art. 41. 

• Proibição do uso de fogo e do 

art. 38. 

• Proteção da reserva legal. Regi 
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as. Lei 12.651/2012, art. 4º. 

:i 12.651/2012, art. 51. 

2°, § 2º. 

51/2012, art. 69. 

59. 

2, art. 52. 

ios. Nonnas. Lei 12.651/2012, 

dos incêndios. Nonnas. Lei 
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• Incentivo à preservação. Programa de apoio e incentivo à preservação e recupera

ção do meio ambiente. Nonnas. Lei 12.651/2012, art. 41. 

M 

• Meio ambiente. Programa de apoio e incentivo à preservação e recuperação do 

meio ambiente. Nonnas. Lei 12.651/2012, art. 41. 

o 

•Obrigações.Direito real. Normas. Lei 12.651/2012, art. 2º, § 2º. 

•Origem.Controle da origem dos produtos florestais. Normas. Lei 12.651/2012, art. 35. 

p 

• Preservação do meio ambiente. Programa de apoio e incentivo à preservação e 

recuperação do meio ambiente. Normas. Lei 12.651/2012, art. 41. 

• Preservação permanente. Área. Normas. Lei 12.651/2012, art. 4º. 

• Preservação permanente. Áreas consolidadas em áreas de preservação permanente. 

Normas. Lei 12.651/2012, art. 61. 

• Preservação permanente. Delimitação da área. Normas. Lei 12.651/2012, art. 4º. 

• Preservação permanente. Regime de proteção das áreas de preservação permanente. 

Normas. Lei 12.651/2012, art. 7º. 

• Princípios. Normas. Lei 12.651/2012, art. 1 °-A, parágrafo único. 

• Produto florestal. Controle da origem dos produtos florestais. Normas. Lei 12.651/2012, 

art. 35. 

• Programa de apoio e incentivo à preservação e recuperação do meio ambiente. Nor-

mas. Lei 12.651/2012, art. 41. I 
• Proibição do uso de fogo e do controle dos incêndios. Normas. Lei 12.651/2012, 

art. 38. 

• Proteção da reserva legal. Regime. Normas. Lei 12.651/2012, art. 17. 

{ 
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• Proteção. Regime de proteção das áreas de preservação permanente. Normas. Lei 

12.651/2012, art. 7°. 

•Proteção.Regime de proteção das áreas verdes urbanas. Normas. Lei 12.651/2012, 

art. 25. 

R 

• Recuperação do meio ambiente. Programa de apoio e incentivo à preservação e re

cuperação do meio ambiente. Normas. Lei 12.651/2012, art. 41. 

• Regime de proteção da reserva legal. Normas. Lei 12.651/2012, art. 17. 

• Regime de proteção das áreas de preservação permanente. Normas. Lei 12.651/2012, 

art. 7º. 

• Regime de proteção das áreas verdes urbanas. Normas. Lei 12.651/2012, art. 25. 

• Reserva legal. Área. Normas. Lei 12.651/2012, art. 12. 

• Reserva legal. Áreas consolidadas em áreas de reserva legal. Normas. Lei 12.651/2012, 

art. 66. 

• Reserva legal. Delimitação da área de reserva legal. Normas. Lei 12.651/2012, art. 12. 

• Reserva legal. Regime de proteção da reserva legal. Normas. Lei 12.651/2012, art. 17. 

• Reservatório de água. Normas. Lei 12.651/2012, art. 5°. 

• Responsabilidade civil. Normas. Lei 12.651/2012, art. 2º, § 1º. 

s 

• Salgados. Uso ecologicamente sustentável dos apicuns e salgados. Normas. Lei 

12.651/2012, art. 11-A. 

•Solo.Supressão de vegetação para uso alternativo do solo. Normas. Lei 12.651/2012, 

art. 26. 

• Supressão de vegetação para uso alternativo do solo. Normas. Lei 12.651/2012, art. 26. 

u 

• Uso alternativo. Supressão de vegetação para uso alternativo do solo. Normas. Lei 

12.651/2012, art. 26. 

\ 

.. 

1 

l 
( 

' 

O Novo 

• Uso de fogo. Proibição do uso, 

12.651/2012, art. 38. 

• Uso ecologicamente sustentável 

art. 11-A. 

• Uso restrito. Áreas. Normas. Lei 

• Vegetação. Supressão de vege1 

12.651/2012, art. 26 
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:. Nonnas. Lei 12.651/2012, 

.ei 12.651/2012, art. 25. 
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o. Nonnas. Lei 12.651/2012, 

nas. Lei 12.651/2012, art. 26. 

nativo do solo. Normas. Lei 

.. 
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• Uso de fogo. Proibição do uso de fogo e do controle dos incêndios. Normas. Lei 

12.651/2012, art. 38. 

• Uso ecologicamente sustentável dos apicuns e salgados. Normas. Lei 12.651/2012, 

art. 11-A. 

• Uso restrito. Áreas. Normas. Lei 12.651/2012, art. 10. 

V 

• Vegetação. Supressão de vegetação para uso alternativo do solo. Normas. Lei 

12.651/2012, art. 26 

I 

' 
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